
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3182242 - MG (2026/0062434-5)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MARCOS DE FREITAS 
ADVOGADOS : JOSÉ GERALDO LUCAS - MG098344

BRUNO RAFAEL SOUZA NASCIMENTO - MG102428
AGRAVADO : BRUNO RAFAEL SOUZA NASCIMENTO 
ADVOGADOS : BRUNO RAFAEL SOUZA NASCIMENTO - MG102428

DANILLO RAMOS LEMOS - MG156138

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.  EXCEÇÃO  DE  PRÉ-
EXECUTIVIDADE.  ILEGITIMIDADE  PASSIVA.  CUMPRIMENTO  DE
SENTENÇA EXTINTO. AFASTAMENTO DE INDENIZAÇÃO POR DANO
MORAL.  RECURSO  ESPECIAL.  FUNDAMENTAÇÃO  DEFICIENTE.
ARGUMENTAÇÃO GENÉRICA. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DA
VIOLAÇÃO  AOS  DISPOSITIVOS  LEGAIS  INDICADOS.  INCIDÊNCIA
DA SÚMULA N. 284/STF.
1. A Súmula n. 284/STF enuncia que "é inadmissível o recurso extraordinário,
quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão
da controvérsia", aplicando-se, por analogia, ao recurso especial.
2. O recurso especial não comporta conhecimento quando o recorrente deixa
de especificar, nas razões recursais, de que forma os dispositivos legais tidos
por violados teriam sido efetivamente infringidos pelo acórdão recorrido.
3.  A  ausência  de  novos  subsídios  capazes  de  infirmar  os  fundamentos  da
decisão agravada impõe a manutenção do julgado monocrático em todos os
seus termos.
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de 16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira
e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

   Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministro Humberto Martins
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.  EXCEÇÃO  DE  PRÉ-
EXECUTIVIDADE.  ILEGITIMIDADE  PASSIVA.  CUMPRIMENTO  DE
SENTENÇA EXTINTO. AFASTAMENTO DE INDENIZAÇÃO POR DANO
MORAL.  RECURSO  ESPECIAL.  FUNDAMENTAÇÃO  DEFICIENTE.
ARGUMENTAÇÃO GENÉRICA. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DA
VIOLAÇÃO  AOS  DISPOSITIVOS  LEGAIS  INDICADOS.  INCIDÊNCIA
DA SÚMULA N. 284/STF.
1. A Súmula n. 284/STF enuncia que "é inadmissível o recurso extraordinário,
quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão
da controvérsia", aplicando-se, por analogia, ao recurso especial.
2. O recurso especial não comporta conhecimento quando o recorrente deixa
de especificar, nas razões recursais, de que forma os dispositivos legais tidos
por violados teriam sido efetivamente infringidos pelo acórdão recorrido.
3.  A  ausência  de  novos  subsídios  capazes  de  infirmar  os  fundamentos  da
decisão agravada impõe a manutenção do julgado monocrático em todos os
seus termos.
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator): 

Cuida-se de agravo interno interposto por MARCOS DE FREITAS contra

decisão monocrática de minha relatoria que conheceu do agravo para não conhecer do

recurso especial (fls. 767-773).

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com

fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, contra

acórdão  do  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DE  MINAS  GERAIS  assim

ementado (fl. 519):

APELAÇÃO CÍVEL -  AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR
DANOS  MORAIS  E  MATERIAIS  EM  FASE  DE
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CUMPRIMENTO DE SENTENÇA EXCEÇÃO DE PRÉ-
EXECUTIVIDADE  -  PRELIMINAR  DE  DESERÇÃO  –
REJEIÇÃO.  DESISTÊNCIA  DA  EXECUÇÃO  –
ANUÊNCIA  DO  EXECECUTADO  –  NECESSIDADE.
ILEGITIMIDADE  PASSIVA  –  RECONHECIMENTO.
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  –  DILAÇÃO
PROBATÓRIA. 
-  Tendo  a  parte  executada  apresentado  exceção  de  pré-
executividade,  na  qual  se  discute  questão  de  mérito,  a
anuência do executado, quanto ao pedido de desistência da
ação, é obrigatória. 
-  Inviável  a  aplicação da pena de deserção enquanto não
resolvida  pelo  Relator  a  questão  relativa  à  assistência
judiciária pretendida pelo recorrente. 
-  A  exceção  de  pré-executividade  consiste  em  via
excepcional  cabível  para o manejo de matérias  de ordem
pública cuja resolução independe de dilação probatória. 
- Nula a execução na hipótese em que a pretensão deduzida
no  cumprimento  de  sentença  visa  obrigação  em  face  de
parte diversa daquela disposta no título judicial formado. 

Rejeitados os embargos de declaração opostos pelo agravante (fls. 637-641)

e acolhidos os interpostos pelo agravado, tão somente para suspender a exigibilidade dos

ônus sucumbenciais, sem alteração do resultado do julgamento (fls. 579-583).

O agravante  alega,  nas  razões  do agravo interno,  que o  recurso especial

individualizou com precisão a violação dos dispositivos legais indicados, o que impõe o

afastamento da Súmula n. 284/STF.

Aduz, ainda, ser inaplicável a Súmula n. 7/STJ.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, submeta-se

o presente agravo à apreciação da Turma. 

O agravado não apresentou contraminuta (fl. 783).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

O agravo interno não merece prosperar.

Inicialmente,  consigno  que  a  decisão  agravada  não  apresenta  como

fundamento o óbice da Súmula n. 7/STJ, nada havendo a ser apreciado neste julgamento

sobre tal questão. 

Cinge-se  a  controvérsia  a  verificar  se  o  recurso  especial  apresenta

fundamentação suficiente que permita seu conhecimento.

Consoante aludido na decisão agravada, constata-se que o recorrente não

especifica nas razões do recurso especial de que forma teriam sido violados pelo acórdão

recorrido  os  dispositivos  legais  indicados,  o  que  configura  argumentação  genérica,

levando  à  incidência  do  óbice  da  Súmula  n.  284/STF ("É  inadmissível  o  recurso
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extraordinário,  quando  a  deficiência  na  sua  fundamentação  não  permitir  a  exata

compreensão da controvérsia").

Nesse sentido, cito:

AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.
PROCESSUAL  CIVIL.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL.  ARGUMENTAÇÃO  GENÉRICA.
SÚMULA  Nº  284/STF. CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.
VIOLAÇÃO.  INVIABILIDADE.  COMPETÊNCIA.
SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL.  INTERESSE
RECURSAL.  AUSÊNCIA.  FUNDAMENTAÇÃO
DEFICIENTE. SÚMULA Nº  284/STF. CERCEAMENTO
DE  DEFESA  E  BEM  DE  FAMÍLIA.  REEXAME  DO
ACERVO FÁTICO- PROBATÓRIO . SÚMULA Nº 7 DO
STJ. 
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que
a alegação de ofensa aos arts. 489 e 1 .022 do CPC se faz de
forma genérica, sem a demonstração exata dos pontos pelos
quais o acórdão tornou-se omisso, contraditório ou obscuro.
Aplica-se, por analogia, o óbice da Súmula nº 284/ STF ao
caso concreto. 
2. Não se conhece de recurso especial no que tange à tese
de  afronta  a  dispositivos  constitucionais,  por  se  tratar  de
competência  privativa  do  Supremo  Tribunal  Federal,  no
âmbito de recurso extraordinário (art . 102, III, da CF). 
3.  Encontrando-se  a  pretensão  relacionada  com  o
reconhecimento da legitimidade ativa para a oposição dos
embargos de terceiro já amparada pelo Tribunal de origem,
fica caracterizada a ausência de interesse recursal. 
4. É inadmissível o inconformismo por deficiência na sua
fundamentação quando o recurso especial deixa de indicar
especificamente de que forma os dispositivos legais teriam
sido  violados.  Aplicação,  por  analogia,  da  Súmula  nº
284/STF.
5.  Na  hipótese,  rever  a  conclusão  do  aresto  impugnado
acerca  do  alegado  cerceamento  de  defesa  e  da  suposta
impenhorabilidade  do  imóvel  por  se  tratar  de  bem  de
família, demandaria o reexame fático-probatório dos autos,
a atrair o óbice na Súmula nº 7/STJ.
6. Agravo interno não provido.
(STJ - AgInt no REsp: 2079848 SP 2023/0188713-7, relator
Ministro  RICARDO  VILLAS  BÔAS  CUEVA,  Data  de
Julgamento: 10/6/2024, T3 - TERCEIRA TURMA, Data de
Publicação: DJe 13/6/2024.)

CONTRATO  BANCÁRIO.  AÇÃO  REVISIONAL.
AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  1.
INCIDÊNCIA  DO  CDC,  COM  A  CONSEQUENTE
INVERSÃO  DO  ÔNUS  DA  PROVA.  AUSÊNCIA  DE
ABORDAGEM  DA  QUESTÃO  PELO  TRIBUNAL  DE
ORIGEM.  SÚMULA  Nº  211/STJ.
PREQUESTIONAMENTO  FICTO  DO  ART.  1.025  DO
NCPC  TAMBÉM  NÃO  DEMONSTRADO.  FALTA  DE
APONTAMENTO  DO  ART.  1.022  DO  NCPC.
2.AUSÊNCIA  DE  JUNTADA  DO  INSTRUMENTO
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CONTRATUAL.  FALTA  DE  APONTAMENTO  DE
DISPOSITIVO LEGAL DOS DIPLOMAS. SÚMULA Nº
284 DO STF. CONSEQUÊNCIAS PRETENDIDAS PELO
RECORRENTE.  INADMISSIBILIDADE.  NA
IMPOSSIBILIDADEDE COMPROVAÇÃO DOS JUROS
CONTRATADOS, APLICAR-SE-Á A TAXA MÉDIA DE
MERCADO .  SÚMULA Nº 568 DO STJ.  3.COMISSÃO
DE  PERMANÊNCIA.  CUMULAÇÃO  COM  OUTROS
ENCARGOS.  AFASTAMENTO  PELO  TRIBUNAL
ESTADUAL.  PRETENSÃO  RECURSAL  QUE  NÃO
DIALOGA COM O ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA
Nº  284  DO  STF.  4.  IMPUGNAÇÃO  DA
CAPITALIZAÇÃO  MENSAL  DOS  JUROS
REMUNERATÓRIOS.  MENÇÃO  GENÉRICA  ÀS
NORMAS  CONSUMERISTAS  QUE  TRATAM  DAS
PRÁTICAS ABUSIVAS.  ARTIGOS SUSCITADOS SEM
CONTEÚDO  NORMATIVO  APTO  A  MODIFICAR  A
DECISÃO  COMBATIDA.  SÚMULA  Nº  284  DO  STF,
POR ANALOGIA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Para a admissão do prequestionamento ficto, nos termos
do art. 1 .025 do NCPC, em recurso especial, exige-se, além
da  anterior  oposição  dos  embargos  de  declaração,  a
indicação de violação do art. 1.022 do NCPC, para que se
possibilite ao Órgão julgador verificar a existência do vício
no acórdão recorrido, o que não foi feito no caso dos autos.
2.  O  mero  inconformismo  sem  apontar  o  dispositivo  do
ordenamento  considerado  afrontado  e  sem especificar  de
que  modo  teria  concretamente  ocorrido  a  vulneração  de
normativo federal não supre a exigência de fundamentação
adequada  do  recurso  especial,  incidindo,  por  analogia,  o
óbice da Súmula 284/STF.
3.  Se  o  próprio  Tribunal  afirmou  que  a  comissão  de
permanência somente poderia ser cobrada de forma isolada,
por óbvio que foi  afastada sua cumulação com quaisquer
outros encargos, de modo que a alegação do recorrente no
mesmo sentido do julgado viola frontalmente o princípio da
dialeticidade.
4. Os artigos apontados como violados no recurso especial
não possuem conteúdo normativo apto modificar a decisão
combatida,  visto  que  não  tratam  propriamente  da
capitalização,  mas  apenas  de  práticas  abusivas  em
detrimento do consumidor. Inviabilizada a compreensão da
controvérsia, o recurso não pode ser conhecido em virtude
da  deficiência  na  sua  fundamentação,  acarretando  a
aplicação da Súmula 284 do STF. 
5. Agravo interno não provido .
(STJ  -  AgInt  no  REsp:  1884873  MS  2020/0177991-2,
relator MOURA RIBEIRO, Data de Julgamento: 12/6/2023,
T3  -  TERCEIRA  TURMA,  Data  de  Publicação:  DJe
14/6/2023.)

Assim, não obstante o esforço argumentativo, entendo que a ausência de

qualquer  novo  subsídio  trazido  pelo  agravante,  capaz  de  alterar  os  fundamentos  da

decisão ora agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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Presidente da Sessão
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Secretário
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AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARCOS DE FREITAS 
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARCOS DE FREITAS 
ADVOGADOS : JOSÉ GERALDO LUCAS - MG098344
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs.  Ministros  Ricardo Villas  Bôas Cueva,  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira  e
Nancy  Andrighi  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026

Documento eletrônico VDA57899461 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 23/06/2026 00:55:28
Código de Controle do Documento: 10abe0a1-9999-44e8-b8a6-9ffa931178f2


